
SOJA - SACA 60 kg
Dia		  Preço
11/06/21..................R$ 154,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
11/06/21..................R$ 84,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia		  Preço
11/06/21..................R$ 82,00

Fonte: Seab/Deral/DEB
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•  No Paraná, progressivamente, uma 
massa de ar mais estável e mais frio 
chega e se estabelece sobre a maioria 
das regiões. A tendência é do frio ser 
mais intenso na madrugada de sábado.

Mínima:  12°C em Curitiba
Máxima: 23°C em Londrina
Fonte: Simepar. Fechamento desta edição: 11:00.

TERMO DE ADITAMENTO Nº 03 AO CONTRATO 67/2020
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa AMOREIRA TERRA-
PLANAGEM LTDA, celebram o presente aditamento ao Contrato original, conforme abaixo:
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica 
de Direito Público, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua 
Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-
1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de 
Maio, PR, na Rua Oito, n2 873, Centro, e
	 CONTRATADA: AMOREIRA TERRAPLANAGEM LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, estabelecida na Rua Holanda, n° 263 - sala 207, Centro, na cidade de Cambé- 
PR, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n° 26.984.758/0001-03, 
neste ato representada por sua representante legal, ao fim assinada, a Sra. Marina Favaro 
Passeri, portadora do CPF n° 093.312.899-10 e RG n° 9.567.894-7.
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no Contrato nº 51/2020, 
que tem por objeto a execução de pavimentação e recape asfáltico em diversas ruas do 
município, referente ao Processo Licitatório Tomada de Preços nº 14/2020, pelo presente 
instrumento vêm aditar o prazo de vigência em 120 (cento e vinte) dias, permanecendo 
inalteradas as demais disposições do contrato original.
	 O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura.
	 Primeiro de Maio - PR, 11 de junho de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

AMOREIRA TERRAPLANAGEM LTDA 
Contratada

TERMO DE ADITAMENTO Nº 06 AO CONTRATO 40/2020
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa ENGTOP CONSTRUTORA 
E CONSULTORIA LTDA, celebram o presente aditamento ao Contrato original, conforme abaixo: 
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica 
de Direito Público, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua 
Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-
1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de 
Maio, PR, na Rua Oito, n2 873, Centro, e 
	 CONTRATADA: ENGTOP CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, estabelecida á Rua Francisco Cândido Pereira, nº 220 – Jardim 
Beltrão I – na cidade de Ibiporã/PR, CEP 86.200-000, inscrita no Cadastro Nacional de 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2021

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo 
ao dispositivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 
e suas modificações, adjudica e homologa a licitação modalidade Pregão Presencial nº 
031/2021, declarando oficialmente vencedora a empresa abaixo:

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 5.917,23 (Cinco mil, 
novecentos e dezessete reais e vinte e três centavos).
	 Primeiro de Maio/PR,  10 de junho de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
PREFEITA

PLANO DE LOTEAMENTO
	 O Município de Primeiro de Maio, através da Secretaria Municipal de Obras 
e Engenharia, torna público a quem possa interessar em conformidade com a exigência 
do Art. 20 da Lei Complementar n°. 011/2013, que foi protocolado o requerimento de Plano 
de Loteamento (Processo nº152/2021) na Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, nas 
seguintes condições:
	 I – Denominação: CONDOMÍNIO RESIDENCIAL E DE LAZER IMPERIAL
	 II – Proprietário:  GARRA LOTEADORA E INCORPORADA, inscrita no CNPJ sob 
o nº. 23.808.337/0001-25, com sede na Rua Padre Luiz Otton, nº 86, Vila Atalaia, Cambé – PR. 
	 III – Localização das áreas: Matrícula 10.105: “Partindo do ponto 02=PP, 
situado na beira da estrada municipal antigo porto Casanova na divisa com o Lote 391-C2 
na confrontação com a propriedade as Sra. Olga Eiko Yoshida e outros; deste segue com o 
azimute de 12°40’50” e a distância de 274,96 metros, ainda confrontando com a propriedade 
da Sra. Olga Eiko Yoshida e outros; até o ponto 03 situado na cota 336,00m; deflete a direita 
e segue pela cota 336,00m com o azimute de 239°41’26” e a distância de 29,13 metros até 
o ponto 04; segue com o azimute de 258°08’58” e a distância de 19/8 metros, até o ponto 
05; segue deste com o azimute de 256°54’49” e a distância de 22,16 metros, até o ponto 
06; deste segue com o azimute de 256°38’03” e a distância de 23,35 metros, até o ponto 
07; deste segue com azimute de 250°58’03” e a distância de 19,53 metros, até o ponto 08; 
deste segue por linha seca, confrontando com a propriedade do Sr. Tomossuke Suzukawa 
e Kirico Ohashi Suzukawa, com azimute de 294°38’10” e a distância de 218,96 metros até o 
pronto 03; situado na beira da estrada Municipal do Antigo porto Casanova na confrontação 
com o Lote 391-C2, pela beira da estrada Municipal do Antigo porto Casanova, com azimute 
de 39°02’09” com uma distância de114,03 metros até encontrar o ponto 02, ponto inicial da 
descrição deste perímetro, fechando assim um polígono com área superficial de 24.200m² 
“. (Confrontações descritas como matricula). 
	 IV – Matrícula: 10.105, do Cartório de Registro de Imóveis de Primeiro de Maio-PR; 
	 V – Total da Gleba: 24.200,00 m²;
	 VI – Quantidade de Quadras: 05;
	 VII – Quantidade de Lotes: 46;
	 VIII – Total da área dos Lotes: 18.744,00 m²;
	 IX – Total da área destinada ao Sistema Viário: 3.377,80 m²;
	 X – Área institucional: Valor de R$ 90.010,00 (noventa mil e dez reais), corres-
pondentes a área de 1.089,00 m², conforme o Art. 29 da Lei Complementar n.º 011/2013;
	 XI – Licença Ambiental do IAP N°199872.
	 O loteador se obrigará a passar ao patrimônio público municipal às áreas 
citadas no inciso IX.
	 Ficam caucionados 17 (dezessete) lotes, conforme avaliações Imobiliárias no 
valor de R$ 613.345,50 (Seiscentos e treze mil trezentos e quarenta e cinco reais e cinquenta 
centavos), em garantia à plena execução das obras propostas e aprovadas, de acordo com 
planilha de custos apresentada e aprovada pela Secretaria de Obras e Engenharia.
	 • Lote 01 da Quadra 01, com área de 414,95 m² (Quatrocentos e quatorze e 
noventa e cinco metros quadrados);
	 • Lote 02 da Quadra 01, com área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta metros 
quadrados);
	 • Lote 03 da Quadra 01, com área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta metros 
quadrados);
	 • Lote 04 da Quadra 01, com 
área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta 
metros quadrados);
	 • Lote 05 da Quadra 01, com 
área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta 
metros quadrados);
	 • Lote 06 da Quadra 01, com 
área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta 

metros quadrados);
	 • Lote 07 da Quadra 01, com área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta metros 
quadrados);
	 • Lote 08 da Quadra 01, com área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta metros 
quadrados);
	 • Lote 09 da Quadra 01, com área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta metros 
quadrados);
	 • Lote 10 da Quadra 01, com área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta metros 
quadrados);
	 • Lote 11 da Quadra 01, com área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta metros 
quadrados;
	 • Lote 12 da Quadra 01, com área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta metros 
quadrados);
	 • Lote 13 da Quadra 01, com área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta metros 
quadrados);
	 • Lote 14 da Quadra 01, com área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta metros 
quadrados);
	 • Lote 15 da Quadra 01, com área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta metros 
quadrados);
	 • Lote 16 da Quadra 01, com área de 360,00 m² (Trezentos e sessenta metros 
quadrados);
	 • Lote 17 da Quadra 01, com área de 1.000,00 m² (Um mil metros quadrados);
	 Valor total de R$ 613.345,50 (Seiscentos e treze mil trezentos e quarenta e 
cinco reais), referente ao custo da Infraestrutura do Loteamento Condomínio Residencial 
e de Lazer Imperial.
	 Os projetos encontram-se disponíveis para Consulta na Secretaria de Obras 
e Engenharia, situada na Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio localizada na Rua Onze 
n°674, Centro, Primeiro de Maio, Paraná, das 7h45min às 11h45min e das 13h00min às 
17h00min. Para maiores informações - fone (43) 3235-1122.
	 Primeiro de Maio, 11 de junho de 2021.

Gabriel da Silva Galli
Secretário de Obras e Engenharia

Portaria n°. 4860/2021

DECRETO Nº 171, DE 10/06/2021
	 SÚMULA: Dispõe sobre medidas urgentes de prevenção ao contágio pelo 
novo coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19) no Município de Alvorada do Sul e dá outras 
providências.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, 
INCISO VII DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL;
	 CONSIDERANDO o significativo aumento no número de casos ativos de 
contaminação pela COVID-19 em Alvorada do Sul e, consequentemente, internações e 
óbitos provocados;
	 CONSIDERANDO os altos índices de ocupação de leitos de UTI e enfermaria 
nos hospitais públicos e privados dos municípios do Estado do Paraná que servem os 
munícipes de Alvorada do Sul, o que ocasionou a necessidade de imposição de medidas 
mais restritivas, na defesa da saúde pública;
	 CONSIDERANDO o feriado prolongado no Município de Londrina entre os 
dias 11/06/2021 e 13/06/2021, que resulta em migração daquela população a este Município 
dada a enorme quantidade de chácaras de lazer e casas de veraneio aqui existentes, em 
virtude da represa Capivara;
	 CONSIDERANDO a recomendação do Ministério Público de Bela Vista do 
Paraíso, em reunião virtual ocorrida em 09/06/2021 com os membros da Comitê Gestor do 
Plano de Prevenção e Contingenciamento em Saúde do COVID-19 – Comitê Extraordinário 
CV19, instituído pelo Decreto Municipal nº 052, de 17/03/2020;
	 CONSIDERANDO as deliberações do Comitê Gestor do Plano de Prevenção 
e Contingenciamento em Saúde do COVID-19 – Comitê Extraordinário CV19, instituído pelo 
Decreto Municipal nº 052, de 17 de março de 2020, ocorridas de forma virtual em 10/06/2021;
	 DECRETA
	 Art. 1º. Permanece em vigor a restrição provisória de circulação em espaços 
e vias públicas, no período das 20 horas às 5 horas.
	 Parágrafo único: Fica proibida a comercialização e o consumo de bebidas 

de arrecadação do exercício.
	 EXCESSO:
	 20 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA                     3.081,09
	 20.002 - DIVISÃO DE VIAÇÃO 
	 15.451.0018.2.304 - CONVÊNIO PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS - SEDU 
	 4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
	 5012 – 823 – Convênio Pavimentação de Vias Urbanas
	 TOTAL: .............................................................................................. 3.081,09
	 Art. 2º - O Crédito Adicional Especial previsto neste Artigo, destina-se única 
e exclusivamente para despesas na pavimentação de vias urbanas na fonte de recursos: 
823 (Convênio Pavimentação de Vias Urbanas), referente a excesso de arrecadação do 
exercício, através do Contrato de Repasse que entre si  celebram Estado do Paraná, através 
da Secretaria de Estado e de Obras Públicas, o Serviço Social Autônomo Paranacidade 
e o Município de Alvorada do Sul, oriundos de recursos de excesso de arrecadação  de 
recursos vinculados. 
	 Art. 3º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de março 
de 2002 aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 4º - A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita 
no Ato que abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1.964.
	 Art. 5º - Este decreto vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as 
disposições em   contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 10 
dias do mês de junho de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por:
	 Luis Antonio Confortini
	 Técnico em Contabilidade

EXTRATO TERCEIRO TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 42/2018 - OBJETO DA 
LICITAÇÃO Processo inexigibilidade Nº. 8/2018.

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL
	 CONTRATADO: SERCOMTEL  S.A. - TELECOMUNICAÇÕES SOCIEDADE 
ANÔNIMA DE ECON INSCRITO SOB CNPJ Nº. 01.371.416/0001-89
	 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:8/2018
	 CONTRATO: 42/2018

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa       Grupo da fonte
1170	         14.001.04.122.0002.2010	           504	          3.3.90.39.00.00               Do Exercício
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
do contrato 42/2018 nas condições previstas na legislação vigente. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso 
II, da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações. 
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E VALOR
	 1 - Com prorrogação deste termo aditivo, o prazo de vigência do contrato 
passará de oito de junho de 2021 para oito de junho de 2022.
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 FICAM RATIFICADAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 
ANTERIORMENTE AVENÇADO NÃO ALTERADO PELO PRESENTE TERMO ADITIVO. 
	 DATA DE ASSINATURA: 08/06/2021 

LEI Nº 2896/2021
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras 
providencias.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU,E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE,
	 L E I : 
	 Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio 
financeiro, em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Especial na importância de até R$ 
180.000,00 (Cento e Oitenta Mil Reais), no orçamento da Fundação Municipal de Saúde, 
conforme se especifica abaixo:
	 EXCESSO:
	 52 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                        25.000,00
	 52.001 - FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE UBS DIVERSAS    
	 10.301.0022.2.095 - CONVÊNIO INCENTIVO PARA CUSTEIO COVID – 19 
	 PORTARIA 1.445-2020
	 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
	 1642 – 1029 - Incentivo Para Custeio de Covid -19 
	 52 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                        35.000,00
	 52.001 - FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE UBS DIVERSAS    
	 10.301.0022.2.095 - CONVÊNIO INCENTIVO PARA CUSTEIO COVID – 19 
	 PORTARIA 1.445-2020
	 3.3.90.32.00.00 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA  
	 1681 – 1029 - Incentivo Para Custeio de Covid -19 
	 52 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE                                                                                       100.000,00 
	 52.005 - FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE HOSPITAL MUNICIPAL    
	 10.302.0022.2.322 - CONVÊNIO INCENTIVO PARA CUSTEIO COVID – 19 
	 PORTARIA 1.445-2020
	 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
	 4224 – 1029 - Incentivo Para Custeio de Covid -19 
	 52 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE                                                                                         10.000,00 
	 52.009 - FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE TRANSPORTE DE PACIENTES    
	 10.302.0022.2.165 - ATIVIDADES DE TRANSPORTE DE PACIENTES 
	 3.3.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
	 5421 – 1029 - Incentivo Para Custeio de Covid -19 
	 52 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE                                                                                         10.000,00 
	 52.009 - FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE TRANSPORTE DE PACIENTES    
	 10.302.0022.2.165 - ATIVIDADES DE TRANSPORTE DE PACIENTES 
	 3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
	 5422 – 1029 - Incentivo Para Custeio de Covid -19 
	 TOTAL ..................................................................................... R$ 180.000,00
	 Art. 2º - O Crédito Adicional Especial previsto no “caput” deste Artigo, destina-
-se a única e exclusivamente ao pagamento de despesas através da fonte de recursos: 
1029 – INCENTIVO PARA CUSTEIO DO COVID 19, conforme portaria 1.445-2020, recursos 
oriundos de excesso da arrecadação do exercício.
	 Art. 3º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial previsto no Artigo 1º 
desta Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na 
Resolução nº 1.819, de 05 de março de 2002 aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná.
	 Art. 4º -  A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita 

no Ato que abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1.964.
	 Art. 5º -  Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições 
em   contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, Aos 01 
dia do mês de junho de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por:
	 Luis Antonio Confortini
	 Técnico em Contabilidade

LEI Nº 2897/2021
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial Suplementar e 
dá outras providencias.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU,E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE,
	 L E I : 
	 Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio 
financeiro, em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Especial Suplementar na impor-
tância de até R$ 215.000,00 (Duzentos e Quinze  Mil Reais), no orçamento da Autarquia 
Municipal de Educação.
	 Art. 2º -  Como recurso para abertura do Crédito Adicional Especial Suple-
mentar previsto neste Artigo , destina-se a suplementação/cancelamento das dotações 
abaixo especificadas, constante da Tabela Explicativa da despesa do orçamento em vigor.
	 SUPLEMENTAÇÃO:
	 62 -  DEPARTAMENTO PEDAGÓGICO                                                                        215.000,00
	 62.002 - DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL                           
	 12.361.0009.2116 - ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO 
	 BASICA - FUNDEB
	 4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES
	 1820 – 00102 - Fundeb 40%
	 TOTAL ..................................................................................... R$ 215.000,00
	 CANCELAMENTO:
	 63 - DEPARTAMENTO OPERACIONAL                                                                        140.000,00
	 63.001 - DIVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR                           
	 12.361.0014.2122 - ATIVIDADES DE TRANSPORTE ESCOLAR
	 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO
	 3170 – 00102 – Fundeb 40%
	 63 - DEPARTAMENTO OPERACIONAL                                                                          30.000,00
	 63.001 - DIVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR                           
	 12.361.0014.2122 - ATIVIDADES DE TRANSPORTE ESCOLAR
	 3.3.90.36.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA
	 3240 – 00102 – Fundeb 40%
	 63 - DEPARTAMENTO OPERACIONAL                                                                          45.000,00
	 63.001 - DIVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR                           
	 12.361.0014.2122 - ATIVIDADES DE TRANSPORTE ESCOLAR
	 3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
	 JURÍDICA
	 3280 – 00102 – Fundeb 40%
	 TOTAL: ........................................................................................ 215.000,00
	  Art. 3º -   Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as dispo-
sições em   contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ao 01 
dias do mês de junho de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por:
	 Luis Antonio Confortini 
	 Técnico em Contabilidade

alcóolicas em espaços de uso público ou coletivo no período das 
20 horas às 5 horas, diariamente, estendendo-se a vedação para 
quaisquer estabelecimentos comerciais.
	 Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar barreiras sani-
tárias restritivas e demais medidas administrativas necessárias para coibir a aglomeração 
de pessoas.
	 § 1º. Apenas será autorizada a entrada no território municipal, entre 11/06/2021 
e 13/06/2021, das pessoas que comprovarem vínculo com o Município, sendo admitido 
para tanto, dentro outros documentos similares:
	 I – Comprovante de matrícula atualizada do imóvel ou de endereço em próprio 
nome ou em parente com a devida comprovação de vínculo;
	 II - Crachá ou carteira de trabalho de vínculo empregatício no Município; 
	 III – Carnê de IPTU do Município com a devida comprovação de vínculo, por 
meio de documento com foto.
	 § 2º. A comprovação de vínculo com o Município será individual, abrangendo 
todas as pessoas que se direcionarem ao território municipal.
	 § 3º. Excepciona-se a entrada de veículo de transporte, para entrega de 
encomendas do território municipal, desde que com regular comprovante. 
	 § 4º. As pessoas que chegarem à barreira sanitária serão informadas sobre 
a pandemia do novo coronavírus e suas variantes, sobre a situação do sistema de saúde 
municipal, bem como serão orientadas sobre as medidas e cuidados de prevenção, além 
de terem a temperatura corporal aferida.
	 § 5º. Deverá ser providenciada a publicidade da barreira por meio de avisos 
nos principais acessos ao Município de Pontal do Paraná; matérias no site oficial e em redes 
sociais, dentre outros veículos de comunicação social.”
	 Art. 3º. Para facilitar a identificação e rastreio dos casos suspeitos e confirma-
dos de covid-19, fica determinado o uso de pulseiras de identificação na cor VERMELHA, 
sendo que em ambos os casos o indivíduo deverá permanecer em isolamento.
	 § 1º Entende-se por caso suspeito o indivíduo com quadro respiratório agudo, 
caracterizado por pelo menos 2 (dois) dias seguintes de sinais e sintomas: febre (mesmo 
que referida), calafrios, dor de garganta, dor de cabeça, tosse, coriza, distúrbios olfativos 
ou distúrbios gustativos.
	 § 2º Entende-se por caso confirmado aquele paciente que por critério clinico 
ou laboratorial foi diagnosticado com covid-19;
	 § 3º A retirada da pulseira somente deverá ser feita no Centro de Referência 
ao atendimento do Covid-19, pelo profissional da Saúde devidamente habilitado, indicado 
o final da quarentena, ficando terminantemente proibida a retirada ou violação da mesma 
pelo paciente.
	 Art. 4º. Em caso de infração à determinação constante no artigo 3º supra, seja 
por pessoa e por veículo na hipótese de circulação em via ou logradouro público em situação 
não autorizada, haverá a imediata aplicação das seguintes penalidades, independentemente 
de qualquer notificação, sem prejuízo de outras sanções já previstas em normativas sobre 
o Coronavírus:
	 I – Condução dos infratores para a Delegacia de Polícia ou Destacamento 
Militar, visando a lavratura do Termo Circunstanciado pela prática dos crimes de: perigo 
para a vida ou saúde de outrem (art. 132 do Código Penal); infração de medida sanitária 
preventiva (art. 268 do Código Penal) e crime de desobediência (art. 330 do Código Penal), 
além de comunicação ao Ministério Público;
	 II – Multa, no valor de 05 URMAS, correspondente atualmente a R$ 455,95 
(quatrocentos e cinquenta e cinco reais e noventa e cinco centavos).
	 Parágrafo único. Em caso de reincidência, a multa será de 10 URMAS (R$ 
911,90 -novecentos e onze reais e noventas centavos).
	 Art. 5º. Permanecem suspensas, a partir do dia 12/06/2021, até 30/06/2021, 
no âmbito do município de Alvorada do Sul, as aulas presenciais nas unidades escolares 
públicas municipais e estaduais.
	 Art. 6º. Fica revogado o artigo 7º do Decreto 151, de 26/05/ 2021.
	 Art. 7º. O artigo 5º do Decreto nº 151, de 26/06/ 2021, passará a ter a seguinte 
redação:
	 Art. 5º. Os mercados, mercearias, supermercados, açougues e similares 
ficam permitidos a funcionar das 9:00 às 19:00 de segunda a sexta, sábado das 8:00 às 
19:00 e aos domingos das 8:00 às 12:00 horas, observando-se a ocupação máxima de 
50%, preferencialmente restrita a uma pessoa por família, vedada a presença de menores 
de 12 anos. 
	 Art. 8º. Os bares, botecos e congêneres, continuam proibidos de funcionar 
aos domingos, conforme artigo 4º do Decreto nº 151, de 26/05/2021.
	 Art. 9º. Fica excepcionalmente permitida, em virtude da comemoração ao Dia 
dos Namorados, aos estabelecimentos comerciais não essenciais a abertura e funciona-
mento nos dias 12 de junho de 2021 (sábado), das 08h00 (oito) às 17h00 (dezessete horas).
Parágrafo único: Os estabelecimentos comerciais mencionados no caput do presente 
artigo permanecem obrigados a adotar as medidas instituídas pela legislação editada para 
enfrentamento da pandemia da COVID-19, principalmente distanciamento social, uso correto 
de máscaras e utilização de álcool gel.
	 Art. 10. Em caso de descumprimento das demais disposições normativas 
municipais deverão ser aplicadas as penalidades previstas no Decreto Municipal nº 100, 
de 05 de abril de 2021.
	 Art. 11. As obrigações instituídas pelo presente Decreto, não isentam ou 
desobrigam qualquer pessoa ou estabelecimento do cumprimento das medidas e normas 
de prevenção ao contágio e de enfretamento à pandemia do COVID-19 anteriormente 
estabelecidas em atos normativos editados em nível municipal, estadual e federal que não 
conflitem com aquelas ora impostas. 
	 Art. 12. Os casos omissos serão discutidos e aprovados por decisão especifica 
do Comitê Gestor do Plano de Prevenção e Contingenciamento em Saúde do COVID-19 
– Comitê Extraordinário CV19.
	 Art. 13. Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, 10/06/2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal
ANA ESTELA VIEIRA NAVARRO - Procuradora Geral

VALTEIR APARECIDO BAZONI - Secretário Municipal de Saúde
PAOLA DE LEMOS BAZONI BENELLI - Coordenadora do Comitê Extraordinário CV19

ASSUNTO: DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº01/2021 
PROCESSO Nº 97/2021 

TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA  
JUSTIFICATIVA 

	 Considerando que a entidade Obras Sociais Nossa Senhora Aparecida é 
regularmente constituída, de natureza jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de 
caráter beneficente, fundada em 15/05/1967, inscrita no CNPJ/MF sob nº 80.610.280/0001-
99 e mantenedora do Asilo Lar da Paz; 
	 Considerando que a instituição está credenciada pelo órgão gestor da Po-
lítica de Assistência Social, devidamente cadastrada no Cadastro Nacional de Entidades 
de Assistência Social - CNEAS desde 11/12/2019, e cadastrada no Cadastro do Sistema 
Único de Assistência Social – CadSUAS, como Unidade de Acolhimento para Idosos, com 
o nº identificador 4120503309730, e inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social 
– CMAS desde 12/08/2003;  
	 Considerando que o projeto apresentado pela entidade Obras Sociais Nossa 
Senhora Aparecida, visa executar o Serviço de Acolhimento ao Idoso da Proteção Social 
Especial, utilizando os recursos do Piso de Alta Complexidade I – PAC I, cofinanciado pelo 
Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS, do Piso Paranaense de Assistência Social 
I – PPAS I, cofinanciado pelo Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS/PR, e recursos 
livres da Política de Assistência Social; 
	 Considerando que o Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 
analisou e aprovou o projeto apresentado pela entidade, conforme Resolução CMAS Nº 
004/2021, de 06 de maio de 2021; 
	 Considerando que a entidade Obras Sociais Nossa Senhora Aparecida é a 
única no Município que desenvolve o acolhimento de pessoas idosas de ambos os sexos, 
em situação de risco pessoal ou social, cujo os vínculos familiares foram rompidos ou são 
inexistentes; 
	 Considerando que a entidade atende aos requisitos dispostos no Art. 30 e Art. 
31 da Lei 13.019/2014; 
	 Diante do exposto, julgo que o caso em apreço se coaduna à hipótese de 
dispensa de realização de chamamento público, com fundamento no dispositivo supramen-
cionado, em virtude da inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade 
civil, pois as metas previstas no projeto podem ser atingidas apenas pela entidade Obras 
Sociais Nossa Senhora Aparecida, mantenedora do Asilo Lar da Paz. 
	 Primeiro de Maio - PR, 11 de junho de 2021. 

Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n° 18.026.426/0001-80, neste ato representada por sua 
representante legal, ao fim assinada, Sra. Ivete de Oliveira, portadora do CPF 031.608.549-
90, doravante designada CONTRATADA. 
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no Contrato nº 40/2020, 
que tem por objeto a execução de obra de infraestrutura e urbanização de lago, referente ao 
Processo Licitatório Tomada de Preços nº 07/2020, pelo presente instrumento vêm aditar 
o prazo de execução em 60 (sessenta) dias e aditar o prazo de vigência em 90 (noventa) 
dias, permanecendo inalteradas as demais disposições do contrato original.
	 O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura. 
	 Primeiro de Maio - PR, 11 de junho de 2021. 

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

ENGTOP CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA
Contratada

PRESERVE SUA VIDA! 
ELIMINAR OS CRIADOUROS DA DENGUE 

É UMA ÓTIMA SAÍDA!
LIMPE SEU QUINTAL!


